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5. Conclusão

Qualquer currículo para a disciplina de Matemática assenta necessariamente em diversos pressupostos. Dentre eles, interessam-nos particularmente os que dizem respeito aos seus fundamentos teóricos e às condições previstas para a sua implementação. Assim, todo o currículo envolve uma perspectiva em relação a questões como: O que é a matemática? Que Matemática se pretende que os alunos aprendam? Com que objectivos? De que forma se considera que ela deve ser ensinada? De que modo se pensa que os alunos a aprendem? Além disso, associadas à produção de um currículo, surgem obrigatoriamente questões que têm a ver com as condições concretas da sociedade e do sistema educativo: Quem são os alunos a que esse currículo se destina? Quem são os professores que o irão pôr em prática? De que apoios necessitam para levar a cabo a respectiva implementação? Que materiais devem ser disponibilizados para os alunos? E para os professores?


Neste capítulo retomamos as problemáticas do currículo, da aprendizagem e do conhecimento e formação profissional dos professores. Procuramos equacioná-las duma forma integrada, tendo presentes os resultados e as questões levantadas pela investigação em educação matemática. Num ou noutro momento da nossa argumentação, tomamos em consideração os resultados e as perspectivas da investigação internacional e os contributos resultantes de trabalhos de natureza teórica e de reflexão que importa ter presente nesta discussão final.


Ao lado da questão geral da melhoria da qualidade da aprendizagem de que demos conta em capítulos precedentes, a educação em Portugal enfrenta presentemente grandes desafios, como o combate à exclusão e ao insucesso, a apropriação das novas tecnologias, a caminho da sociedade da informação e a revalorização da escola e da profissão do professor. Na verdade, o combate à exclusão e ao insucesso escolar constitui uma preocupação crescente para o sistema educativo português
. Reconhece-se, hoje em dia, a necessidade do desenvolvimento de políticas positivas que permitam a plena integração social e a valorização cultural dos cidadãos pertencentes a minorias étnicas, bem como a outros sectores da sociedade tendencialmente marginalizados. Reconhece-se, igualmente, a necessidade de alterar o quadro de insucesso escolar generalizado que marcou por muitos anos com elevadas taxas de repetência e de abandono o sistema educativo português. O ensino da Matemática, dominado por uma tradição profundamente dogmatizante e elitista, é um dos domínios em que se terá de realizar um maior esforço de reconversão de objectivos, concepções e práticas.


O desenvolvimento das novas tecnologias de informação (calculadoras, computadores e telemática — cuja face mais visível é, presentemente, a INTERNET) e a sua crescente utilização nos mais diversos domínios de actividade é um traço marcante das sociedades contemporâneas, sendo de importância estratégica para o progresso científico e tecnológico. Estas tecnologias têm uma forte relação com a Matemática, ciência que tem tido um papel fundamental na sua criação e desenvolvimento. Mas o mais importante é que elas têm um grande potencial para apoiar todo o tipo de trabalho matemático, intervindo de modo decisivo nas aplicações desta ciência. No entanto, o ensino da disciplina, muito marcado por uma perspectiva de Matemática pura que valoriza sobretudo os aspectos mais abstractos, ainda não conseguiu integrar criativamente estas tecnologias na sua prática quotidiana.


A escola tem, em Portugal, uma imagem social bastante desvalorizada. Ela é facilmente responsabilizada pelo insucesso na aprendizagem, pela perpetuação das desigualdades, pela sua vulnerabilidade aos fenómenos de exclusão e desintegração social. E ao criticar a escola criticam-se sobretudo os professores. Muitas das acusações terão a sua razão de ser, mas no fogo do entusiasmo facilmente se resvala para generalizações abusivas. Tem faltado muitas vezes a necessária maturidade no debate das questões educativas. A revalorização da educação exige que a sociedade, mantendo uma atitude crítica e exigente, assuma uma posição positiva e construtiva em relação à escola e aos professores.


É neste quadro de desenvolvimento do sistema educativo português que se deve equacionar o futuro do ensino da Matemática. Mas a reflexão sobre o currículo, o ensino e a aprendizagem desta disciplina deve ter igualmente em conta as tradições prevalecentes nas concepções e nas práticas educativas. Mas só um distanciamento crítico em relação a estas tradições proporciona disponibilidade para encarar possíveis alternativas para o futuro. Sistematizando aspectos referidos anteriormente, podemos dizer que a investigação em educação matemática realizada no nosso país evidencia que:

• dá-se grande importância às competências de baixo nível cognitivo da actividade matemática, como a memorização de factos específicos e o domínio dos conhecimentos, técnicas e terminologia; em contrapartida, dá-se pouca atenção às competências de nível mais elevado, incluindo a capacidade de resolução de problemas e de realização de investigações matemáticas;

• em particular, o cálculo
 tem tido desde sempre um lugar de grande destaque nas práticas de ensino, não tendo sido posto em causa pelo longo domínio da Matemática moderna que, surgindo com outras preocupações, rapidamente se adaptou para o acomodar no seu seio; esta ênfase exagerada no cálculo remete para segundo plano outros aspectos fundamentais do pensamento criativo e da vertente demonstrativa da Matemática que, no ensino, se encontra remetida para um lugar muito secundário
;

• deste modo, o discurso na sala de aula tem pouca densidade argumentativa e a avaliação dos conhecimentos dos alunos baseia-se essencialmente em desempenhos escritos, normalmente de índole muito limitada; há assim pouca atenção ao papel da oralidade e a tudo o que é actividade argumentativa no processo de ensino-aprendizagem;

• existe pouca tolerância pela informalidade, havendo, pelo contrário um acentuado gosto pela formalização precoce dos conceitos matemáticos, uma herança da Matemática moderna que contradiz frontalmente as perspectivas actuais sobre o processo de aprendizagem dos alunos; este pendor formalista, dominante nos currículos oficiais até 1991 e ainda presente nas práticas de muitos professores de muitos níveis de ensino, não capitaliza nos processos intuitivos dos alunos e nos seus métodos informais de matematização e de resolução de problemas, eliminando uma das bases mais poderosas para a aprendizagem;

• predomina, desde há muito, a perspectiva da Matemática como disciplina autosuficiente; em contrapartida é dada pouca atenção à exploração da ligação da Matemática com o real;
• predomina igualmente um modelo de aula centrado na exposição e exemplificação das ideias e conceitos pelo professor, que propõe a prática repetitiva de exercícios para a sua compreensão e assimilação; deste modo, é atribuída uma reduzida responsabilidade ao aluno na aprendizagem, acreditando-se pouco nas suas capacidades para construir conhecimento válido em Matemática;

• os materiais usados são muito pobres e pouco diversificados (essencialmente quadro e giz, manual escolar e livro de exercícios), não se valorizando o seu papel no processo de ensino-aprendizagem; não se usam convenientemente os materiais manipuláveis (essenciais nos níveis de ensino mais elementares), nem se tira o desejável partido da moderna tecnologia, nomeadamente calculadoras e computadores (cada vez mais importantes para todos os níveis de ensino);

• a avaliação baseia-se fortemente em testes escritos e tende a assumir, em todos os níveis de ensino, um cunho essencialmente sumativo; em contrapartida, dá-se pouca ênfase aos aspectos diagnósticos e formativos da avaliação, não se recorrendo a instrumentos diversificados.


É a partir destes pontos de clivagem em que se evidenciam algumas tradições menos favoráveis mas também algumas oportunidades de mudança. É a partir daqui que se devem equacionar as transformações a realizar ao nível do currículo, da aprendizagem e dos dispositivos de apoio e de formação de professores nesta disciplina. As secções seguintes fazem um balanço da investigação realizada, identificando as principais linhas de força dos resultados e as questões que permanecem em aberto. A parte final do capítulo sugere algumas das linhas de desenvolvimento futuro.

5.1  Currículo

A definição dos currículos de Matemática depende de um modo essencial das concepções que se tem sobre esta disciplina, da visão que se assume dos objectivos do seu ensino e do lugar que esta deve ter no sistema educativo. Esta definição envolve sobretudo questões de estruturação e de adaptação a públicos particulares, impondo-se um trabalho permanente de avaliação e monitorização curricular.

Concepções sobre a Matemática

A Matemática, longe de ser um domínio do saber absoluto e indiscutível, é susceptível de ser abordada de modos muito diferentes. Encarada como corpo de conhecimento, ela pode ser perspectivada em termos absolutistas, instrumentais ou falibilistas
. Vista como prática social, a Matemática dos matemáticos puros é muito diferente da que muitos profissionais (estatísticos, informáticos, engenheiros, economistas) usam na resolução dos problemas dos respectivos domínios. Pelo seu lado, como resultado do processo de transposição didáctica que inevitavelmente ocorre quando se passa de um domínio científico para uma prática educativa, a Matemática que se ensina na escola é também algo diferente da dos cientistas e da dos profissionais
.


De modo a manter a sua autenticidade e legitimidade baseada no domínio do saber que lhe serve de referência, a Matemática escolar tem de ter importantes pontos de contacto com a Matemática dos matemáticos e cientistas. No entanto, de modo a poder servir plenamente os objectivos educacionais que lhe são exigidos pelo sistema educativo, a Matemática escolar tem de assumir em muitos aspectos uma identidade e especificidade próprias.


A investigação em educação matemática realizada em Portugal tem contribuído para chamar a atenção para aspectos importantes da natureza desta ciência, enquanto domínio do saber, contribuindo para questionar diversos mitos. Tem sido dada, no entanto, pouca atenção ao fenómeno da transposição didáctica e às especificidades que a Matemática assume (ou pode assumir) em contexto escolar.

Objectivos do ensino da Matemática

A elaboração de um currículo de Matemática passa, em primeiro lugar, pela definição das finalidades e objectivos pretendidos. O objectivo de assegurar aos alunos o acesso, em condições satisfatórias, a instituições do ensino superior, tem sido determinante, desde há muito, para o ensino básico e secundário. No entanto, nos últimos anos, outros objectivos, de natureza mais formativa, têm vindo a assumir um papel cada vez mais importante. Com a generalização da escolaridade obrigatória passa a ser necessário garantir para a totalidade dos alunos (e não só para os que pretendem realizar estudos superiores) uma experiência matemática escolar formativa e gratificante.


A necessidade duma visão alargada dos objectivos da aprendizagem tem sido sublinhada por diversas investigações em educação matemática (bem assim como por uma abundante literatura internacional). Estes objectivos devem incluir aspectos do domínio dos conhecimentos, como terminologia e conceitos, técnicas de cálculo e procedimentos de rotina. Devem incluir igualmente diversas capacidades, como a aplicação da Matemática a situações concretas, a resolução de problemas, o raciocínio criativo em investigações matemáticas e a capacidade de comunicar e argumentar.. E, finalmente, devem incluir atitudes e valores, como o reconhecimento da importância e das limitações da Matemática, uma atitude positiva em relação a esta disciplina, etc.


Os currículos presentemente em vigor, aprovados em 1991, representam uma grande evolução nas orientações para o ensino da Matemática no que se refere a objectivos, abordagem metodológica e formas de avaliação, tendo substituído currículos cujas orientações se situavam na perspectiva da Matemática moderna e que tiveram uma vigência de mais de 20 anos. Os novos currículos definem objectivos no domínio das capacidades e dos valores e atitudes, para além dos habituais objectivos no domínio dos conhecimentos, e recomendam a atribuição de um papel importante do aluno no processo de aprendizagem. No entanto, estes currículos têm sido criticados por sofrerem de diversas ambiguidades e de ecletismo. Sugerindo muitas pistas de trabalho ao professor, deixam pouco claro o que é decisivo e o que é acessório. O facto de serem ainda estruturados essencialmente em torno dos conhecimentos (que são apresentados em grande pormenor) relega os objectivos dos outros domínios para um plano secundário. Além disso, estes currículos, talvez demasiado preocupados em não condicionar demasiadamente a acção do professor, acabam por não clarificar devidamente as suas recomendações quanto a práticas de avaliação. Deste modo, será pertinente equacionar-se o problema do aperfeiçoamento dos currículos existentes.


A investigação realizada em Portugal, no domínio da educação matemática, mostra que é possível conceber com êxito alternativas curriculares em que prevalece uma visão dinâmica desta ciência e onde os alunos são chamados a um papel decisivo na criação do saber, alcançando em simultâneo objectivos curriculares de diversos níveis de complexidade. Tal acontece, sobretudo, em experiências que valorizam de modo decisivo diversos níveis e domínios de objectivos e procuram proporcionar aos alunos actividades de natureza diversificada que os permitam alcançar na sua globalidade.


No que respeita a finalidades e objectivos, a investigação mostra igualmente que existe um grande desencontro entre a letra dos documentos oficiais, as práticas reais das escolas e as expectativas sociais (principalmente por parte das instituições do ensino superior). Deste modo, a discussão e reflexão em torno destas questões devem continuar a integrar a agenda dos professores e dos responsáveis educativos.

O papel da Matemática no currículo

A Matemática faz parte, há muito tempo, dos planos de estudo do ensino básico e secundário para a generalidade dos alunos, existindo igualmente em muitos cursos do ensino superior. Mas a importância desta disciplina no ensino obrigatório é uma questão controversa. Para alguns, trata-se de uma disciplina fundamental, ao lado da Língua Portuguesa. Para outros, é uma disciplina cuja importância tem sido muito empolada. No nosso país, com pouca tradição no desenvolvimento da ciência e da tecnologia, a Matemática, como actividade científica, tende a ser desvalorizada pela sociedade. Isto tanto pode ser um argumento para defender a sua importância (para superar o nosso atraso neste domínio) como um argumento para a minimizar (defendendo que não tem um papel marcante na nossa matriz cultural). Enfim, cabe discutir até que ponto afinal a Matemática é realmente importante.


Ao longo dos tempos, a importância desta disciplina tem sido defendida ora com argumentos de utilidade ora por razões formativas. Aprender Matemática, por um lado, é útil para ajudar a enfrentar situações do dia-a-dia, para a continuação dos estudos, como preparação para muitas profissões. E, por outro lado, contribui para desenvolver capacidades gerais, nomeadamente ligadas ao desenvolvimento do raciocínio, e atitudes e hábitos mentais como a perseverança e o espírito rigoroso.


Mas a evolução da sociedade, e a consequente evolução das funções da própria escola, obrigam-nos a rever aqueles argumentos e a reconsiderar o seu significado. As finalidades do ensino da Matemática são um reflexo dos diversos papéis que esta ciência desempenha na sociedade. Neste sentido, podemos atribuir ao ensino da Matemática três funções essenciais. Em primeiro lugar, uma função de qualificação geral, a qual inclui uma função prática e uma função cívica — ajudar os alunos a tornarem-se indivíduos competentes na resolução de muitos problemas do dia-a-dia e cidadãos auto-realizados e capazes de participar com sentido crítico numa sociedade cada vez mais matematizada. Em segundo lugar, uma função de preparação profissional — ajudar os alunos a preparar-se para uma variedade de estudos vocacionais e carreiras profissionais e científicas. E, finalmente, uma função cultural — ajudar os alunos a compreender o papel da Matemática na sociedade, a sua relação com a ciência e a tecnologia e a sua natureza dinâmica e evolutiva.


É um lugar comum dizer que a Matemática “ensina a pensar”. Trata-se de uma ideia difícil de comprovar ou refutar empiricamente e que tem, certamente, a sua parte verdadeira e a sua parte falsa. A Matemática, como disciplina de pendor particularmente abstracto, ajuda a desenvolver a capacidade de pensar em termos formais; como ciência com múltiplas ligações ao real, ajuda a desenvolver a capacidade de abstracção e a criação de modelos mentais. Mas, principalmente se ensinada de modo totalmente desligado das experiências da vida quotidiana, não ajuda a desenvolver a nossa capacidade de pensar a partir do concreto, para muitos afinal o nosso modo natural e mais fundamental de pensamento
. Na verdade, contributos essenciais para o desenvolvimento do pensamento vêm igualmente do estudo de outras disciplinas, muitas das quais mais ligadas à nossa experiência de vida no dia-a-dia.


Na prática, a importância da Matemática resulta mais de pressões sociais do que de argumentos educativos. Na verdade, a expansão do ensino superior tem sido condicionada pelos numerus clausus, tendo esta disciplina assumido implicitamente um papel fundamental de selecção dos alunos. O número de alunos para quem os resultados em Matemática são decisivos na sua admissão a um curso superior é maior do que o daqueles que dependem prioritariamente de qualquer outra disciplina. A Matemática surge assim como importante para muitos alunos, não pelo seu valor formativo, mas pelo seu papel de crivo no acesso ao curso superior pretendido.


O problema do peso e papel que esta disciplina pode ter para alunos de diversas idades não é fácil de abordar em investigações empíricas, mas tem estado presente em muitos dos debates realizados pela educação matemática portuguesa. É difícil recusar à Matemática uma importância fundamental como disciplina escolar. Ela constitui um modo de pensar e uma linguagem de interpretação e intervenção sobre a realidade importante — complementar do da língua materna e essencial ao desenvolvimento integral da pessoa humana — e o maior ou menor grau em que isso se verifica depende, naturalmente, do modo como é ensinada. Novos trabalhos, talvez mais de índole teórica do que empírica, poderão ajudar a situar a Matemática nos planos curriculares de vários níveis de ensino, dando novas contribuições para este problema.

A organização do currículo de Matemática

O nosso país é marcado por uma tradição de grande rigidez curricular. Não existe a noção de que é possível adaptar o currículo às condições e necessidades locais e, muito menos se sabe como tal adaptação pode ser realizada com êxito. No entanto, a re-elaboração do currículo por aqueles que o têm de pôr em prática é uma das condições essenciais para o sucesso da sua implementação. É, por isso, necessário estudar modelos alternativos ao actual que aceitem e estimulem uma maior flexibilidade curricular.


Para além do currículo nacional normativo, que outros tipos de currículo são possíveis? Por exemplo, seria possível existir um currículo de base nacional com uma forte margem de adaptabilidade a nível regional e local? Seria mais vantajoso deixar a questão dos currículos à responsabilidade das escolas ou, pelo menos, dos territórios educativos? Como poderia o currículo, como documento, ter um outro tipo de organização, estruturando-se não pelos seus conteúdos mas, por exemplo, pelos objectivos de aprendizagem?


A definição do currículo passa pela definição da filosofia geral do sistema educativo em que este se insere. Neste domínio sente-se crescer alguma indefinição em Portugal. Afinal, o que é o ensino básico e o que é o ensino secundário? Quais os objectivos do ensino da Matemática num e noutro caso? E quais os objectivos do ensino da Matemática nas vias de carácter profissionalizante? E no ensino de cunho marcadamente profissional?


Estreitamente ligadas ao currículo, temos as questões da avaliação. Como referimos, trata-se de um dos domínios claramente mais carenciados de investigação. É necessário que se façam estudos ensaiando e fundamentando abordagens alternativas de práticas de avaliação formativa e sumativa, tanto à escala da sala de aula como à escala sistémica, para os diversos níveis de ensino.


Na verdade, os testes e exames apenas são capazes de avaliar um leque estreito de aprendizagens matemáticas, e mesmo essas de modo imperfeito, dado o forte constrangimento que inevitavelmente provocam nos alunos, que muitas vezes não conseguem revelar as suas reais capacidades. Os currículos em vigor apontam para o uso de formas alternativas de avaliação, mas o facto é que os testes e exames continuam a ser o único indicador das aprendizagens. A avaliação formativa, cuja importância é muito sublinhada nos documentos oficiais, tem pouca expressão nas práticas reais dos professores. Torna-se necessário encontrar um sistema de avaliação coerente com os objectivos do currículo e capaz de fornecer indicadores socialmente credíveis sobre as aprendizagens dos alunos.


Ou seja, as questões de cunho marcadamente curricular, principalmente em termos macroeducativos e numa óptica prospectiva, bem como as questões referentes à avaliação, precisam de merecer maior atenção por parte dos investigadores.

Diversificação curricular, currículos alternativos e competências básicas

A nível do ensino secundário, o ensino da Matemática tem estado condicionado pelos requisitos de acesso estabelecidos pelas instituições do ensino superior para os cursos de Ciências e Engenharia. Deste modo, muitos alunos têm estado sujeitos a um currículo, a um ritmo de trabalho e a um sistema de avaliação inadequados, com graves consequências no nível do insucesso nesta disciplina.


Torna-se necessário promover a diversificação curricular neste nível de ensino. Na verdade, não faz sentido que todos os alunos, seja qual for o seu projecto pessoal, tenham nesta fase que estudar o mesmo. É natural que os alunos que pretendem ir para cursos superiores com forte componente matemática (Engenharia, Ciências e Matemática) tenham um programa mais intensivo e mais aprofundado, com uma carga lectiva superior. Os alunos que se destinam a outros cursos superiores podem ter um programa de Matemática diferente e mais variado (incluindo tópicos de Matemática discreta, etc.). Finalmente, os alunos das vias mais profissionalizantes podem e devem ter um programa próprio, adaptado às suas necessidades e capacidades. Põe-se, no entanto, a questão de saber até que ponto diversificar e como. São questões para as quais a investigação não tem por enquanto resposta, sendo necessário estudar em profundidade as várias alternativas e recorrer à experiência internacional.


Recentemente, as escolas passaram a poder propor currículos alternativos para grupos de alunos do ensino básico. Esta possibilidade é um passo em frente importante no sentido da diversificação curricular. Os currículos alternativos envolvem, evidentemente, diversos perigos se forem perspectivados em termos muito estreitos, traduzindo-se num empobrecimento dos objectivos e de conteúdos em relação ao currículo-padrão, sem qualquer valorização positiva que leve em conta a especificidade dos seus destinatários. Mas estes currículos envolvem também a possibilidade de valorizar certas competências e domínios para alunos com características especiais. Ou seja, o carácter “alternativo” destes currículos pode exprimir-se sobretudo pelo que são capazes de realçar positivamente e não pelo que subtraem em relação ao currículo nacional. Trata-se de um domínio ainda muito recente, em relação ao qual muito há a reflectir e a investigar.


Uma proposta sempre presente nas discussões sobre o currículo de Matemática é a das competências básicas. Fala-se também, por vezes, dum possível “núcleo duro” do currículo. Trata-se de uma ideia que não é nova e que ciclicamente surge à boca de cena. Em princípio, é uma ideia atractiva. Se os programas são muito extensos (como quase todos parecem concordar), porque não definir um conjunto de competências essenciais para todos os alunos e garantir que essas são de facto ensinadas? Trata-se de uma ideia próxima da dos “objectivos mínimos” (da “pedagogia por objectivos” dos anos 80) ou do back to basics (da reacção à Matemática moderna nos anos 70). O problema é que a definição de um conjunto de objectivos mínimos ou competências básicas leva inevitavelmente à constituição de dois currículos diferenciados, sendo muitas vezes o mais limitado o que atrai toda a atenção dos professores. Por isso, qualquer tentativa de definição de um núcleo fundamental do currículo deve ter por base uma visão alargada sobre as competências básicas e deve ser feita de modo a não excluir de todo os restantes objectivos e domínios do currículo geral.

Estudos de diagnóstico da situação

Apesar de todo o esforço empreendido, a verdade é que há poucos estudos aprofundados e extensivos de diagnóstico da situação no que se refere ao ensino e aprendizagem da Matemática. São muitas as questões: O que sabem, de facto, os alunos? Qual a imagem que têm da Matemática? Quais são as práticas dos professores, no ensino, na avaliação? Em que medida são estas práticas congruentes com os programas em vigor? Há alguns resultados, obtidos principalmente por estudos em larga escala, sobre as aquisições dos alunos em termos de conhecimentos e atitudes mas pouco se sabe sobre os reais efeitos dos novos currículos (de 1991) nas aprendizagens. Há também alguns resultados de estudos qualitativos sobre um leque alargado de competências, mas não se sabe qual a sua expressão em termos nacionais. Por outro lado, as práticas reais dos docentes têm sido muito menos estudadas do que as suas concepções e conhecimentos, deixando em aberto a questão do que são de facto, as oportunidades de aprendizagem proporcionadas aos alunos portugueses. Embora já existam alguns elementos de resposta, a verdade é que ainda se conhece mal o que é, no nosso país, tanto o currículo adquirido como o currículo implementado.


Além disso, existem áreas do sistema educativo sobre as quais pouco se sabe. Por exemplo, o que se passa no ensino nocturno, que envolve um número muito significativo de alunos? Quais as razões dos (aparentemente) muito maus resultados e da sua fraca rentabilidade? O que se passa com os apoios educativos? De que maneira são usados pelas escolas? Quais os seus resultados? De modo análogo, teria interesse saber o que se passa no ensino da Matemática a nível do ensino superior. Quais as causas do insucesso usualmente muito forte, particularmente em disciplinas de Matemática? Em que aspectos se diferencia o ensino-aprendizagem neste nível do ensino básico e secundário? E o que se passa no ensino da Matemática nas escolas profissionais? E na educação pré-escolar? E na educação de adultos? A investigação em educação matemática tem-se debruçado quase exclusivamente sobre o ensino-aprendizagem regular no ensino básico e secundário e ignorado quase por completo os outros sectores do sistema educativo.


Um outro domínio que tem sido muito pouco estudado é o dos manuais escolares. Até que ponto são adequados aos programas? Têm a necessária qualidade científica e didáctica? Até que ponto se prestam a ser usados pelos alunos, favorecendo a aprendizagem? Como são usados pelos professores? Atendendo à grande importância que o manual escolar continua a ter no processo de ensino-aprendizagem seria de esperar a realização de muito mais estudos neste domínio. O uso das calculadoras, nomeadamente no ensino básico, tem sido até aqui também objecto de pouca investigação. Continuam as polémicas acerca dos seus supostos efeitos negativos nas aprendizagens (ideia sobejamente desmentida pela investigação internacional), ao mesmo tempo que persistem as dificuldades por parte dos professores em as integrar de modo efectivo na prática pedagógica.

5.2  Aprendizagem

A investigação realizada em Portugal sobre aprendizagem evidencia a importância de estudar as aquisições dos alunos tanto de um modo global como em tópicos específicos. Mostra também a necessidade de considerar as vertentes cognitiva, afectiva, social e cultural.

Domínios de aprendizagem

A aprendizagem da Matemática envolve, como se referiu ao longo deste trabalho, competências de diversos níveis de complexidade. As mais elementares implicam processos de simples memorização e execução, incluindo o conhecimento de factos específicos, terminologia, conceitos, procedimentos e a capacidade básica de comunicação. As competências intermédias dizem respeito a tarefas envolvendo um maior grau de complexidade como a compreensão de relações matemáticas, de uma argumentação matemática, a resolução de um problema relativamente acessível ou a aplicação de ideias conhecidas a situações simples. As competências de ordem superior implicam a capacidade de lidar com situações novas, incluindo a exploração e investigação de situações, a formulação e testagem de conjecturas, a resolução de problemas relativamente complexos, a realização e crítica de demonstrações, a análise crítica de teorias matemáticas e a modelação. As competências necessárias ao sucesso na actividade matemática incluem, para além de conhecimento matemático propriamente dito, uma capacidade de autoregulação e de decisão da esfera da metacognição
. O trabalho num nível mobiliza naturalmente saberes e competências dos níveis anteriores. Mas o trabalho nos níveis mais avançados não exige necessariamente o domínio completo das competências dos níveis anteriores. Uma hipótese que é cada vez mais encarada como bastante plausível é que, em vez de um desenvolvimento estritamente sequencial, todas as competências progridam em paralelo, interagindo e reforçando-se mutuamente
.


Em Portugal, as aprendizagens dos alunos em Matemática têm sido objecto de estudo tanto em investigações em larga escala como em estudos qualitativos centrados num ou noutro conceito ou competência. É bom ter presente que os alunos portugueses mostram, por vezes, desempenhos insuficientes ao nível do cálculo, mas é sobretudo nas competências de ordem superior que as suas dificuldades são mais evidentes.


Os alunos possuem concepções da Matemática e do trabalho matemático que influenciam o modo como encaram as tarefas que lhes são propostas no ensino desta disciplina. Estas concepções incluem uma visão do que é preciso fazer numa tarefa matemática (obter a resposta certa) e da melhor maneira de lá chegar (fazendo uma conta, ou aplicando uma regra). Estas concepções são desenvolvidas ao longo de anos e anos de experiências de aprendizagem, muitas vezes limitadas às explicações do professor e à prática repetitiva de exercícios, e são permanentemente reforçadas pelas representações sociais dominantes em relação à disciplina.


Aprender inclui a construção de novos conceitos e relações entre conceitos. Para que haja aprendizagem efectiva é preciso que quem aprende atribua significado às ideias, ligando-as entre si e com outras ideias do mesmo ou de outros domínios. Todo o ser humano desenvolve um repertório considerável de conhecimento de modo espontâneo, que, no caso da Matemática envolve não só conceitos como processos intuitivos para a resolução de numerosos tipos de problemas. A escola, muitas vezes, não consegue tirar partido deste conhecimento, procurando inculcar um conhecimento formalizado completamente à margem do conhecimento espontâneo dos alunos. Como resultado, os alunos não só têm grande dificuldade na aprendizagem do conhecimento escolar, como tendem a desvalorizar o seu conhecimento próprio, pessoal e intuitivo. É neste quadro que deve ser analisada a afirmação de que os alunos “não sabem nada” tantas vezes ouvida aos professores
. Na verdade, todos os alunos têm um certo conhecimento matemático, ainda que insuficientemente desenvolvido para as suas possibilidades. A ausência ou reduzida consistência de uma ou outra noção não significa que o aluno não seja capaz de a apreender, muitas vezes rapidamente, se lhe for proporcionada a devida oportunidade. O que parece uma ignorância profunda pode não ser mais do que um simples esquecimento ou um lapso de raciocínio em estabelecer uma ligação entre ideias que, para o aluno, não envolvem quaisquer dificuldades. As queixas da suposta ignorância dos alunos prendem-se normalmente a aspectos menores e superficiais e não reconhecem as suas reais capacidades e competências.


A investigação mostra que, em contexto favorável, em que lhes sejam propostas tarefas desafiantes, os nossos alunos adquirem capacidades notáveis de raciocínio, de resolução de problemas, de utilização da Matemática em situações da vida real e uma visão muito mais alargada desta ciência. Através das actividades desenvolvidas em experiências de inovação curricular, eles tendem a desenvolver atitudes muito favoráveis em relação à disciplina de Matemática. Fora desses contextos, as suas atitudes tendem a ser cada vez mais negativas à medida em que se avança nos ciclos de escolaridade.

Processos de aprendizagem

O modo como se pensa que os alunos aprendem Matemática é decisivo em todo o processo de criação e concretização do currículo. A perspectiva clássica presente na prática pedagógica é a de que o aluno aprende por ouvir o professor explicar os conceitos e apresentar exemplos, praticando a resolução de numerosos exercícios de aplicação desses conceitos. Esta perspectiva tem vindo a ser posta em causa pela investigação que valoriza cada vez mais o papel do aluno como sujeito criador do seu próprio saber e o papel das interacções sociais nesse mesmo processo.


Não basta ouvir uma explicação para que se compreenda um conceito. É essencial que esse conceito adquira significado e isso só acontece quando ele é relacionado fortemente com a experiência anterior do indivíduo. Na verdade, as actividades fundamentais em que se desenvolve o saber matemático são a acção e a reflexão
. A acção tem a ver com a manipulação de objectos e, muito especialmente, de representações. A reflexão consiste no pensar sobre a acção, e é estimulada quando se tem necessidade de explicar a um parceiro ou discutir e argumentar uma ideia (daí a importância da comunicação e da interacção). Quando a aprendizagem se processa seguindo um percurso balizado e conduzido por outrem, reveste-se muitas vezes de um carácter disperso e superficial; em contraste, quanto a aprendizagem se desenvolve em função de objectivos definidos e assumidos pelo próprio indivíduo, mais situações dos níveis mais avançados tendem a ser enfrentadas, e mais sólida e profunda ela tende a ser. Para além do envolvimento do indivíduo e das capacidades de ordem individual, outros aspectos constituem igualmente condicionantes da aprendizagem, incluindo os factores mais gerais de ordem cultural, de ordem social (classe social, família, grupo cultural a que pertence o indivíduo), de ordem institucional (escola e outros espaços de aprendizagem da Matemática).


As investigações realizadas em Portugal que dedicaram especial atenção aos processos de raciocínio dos alunos detectaram a existência de um leque alargado de processos informais, não reconhecidos pela escola e, muitas vezes, não aceites pelos professores. A identificação e o reconhecimento do valor destes processos é importante para o ensino-aprendizagem na medida em que o conhecimento formalizado dos conceitos e processos matemáticos só se pode construir com segurança a partir do conhecimento informal já possuído pelos alunos.


O facto de os alunos usarem muitas estratégias de raciocínio diferentes — por vezes “pouco económicas”, mas frequentemente perfeitamente válidas — coloca um importante desafio tanto em termos de currículo como de formação de professores. Como é que estas questões podem ser tidas em conta no dia a dia da sala de aula? Como pode o professor, realisticamente, lidar com a diversidade? Uma forte tolerância poderá ser recomendável, mas é preciso investigar quais devem ser os seus limites e quando e como deve intervir a preocupação de enquadrar os alunos nas convenções e nas especificidades do conhecimento matemático socialmente aceite.

Contextos e factores que influenciam a aprendizagem

A investigação em educação matemática em Portugal tem dedicado muito menos atenção ao estudo dos contextos e factores que intervêm na aprendizagem do que aos problemas clássicos do estudo da formação dos conceitos e do desenvolvimento das capacidades matemáticas. 


No nosso país, o conhecimento matemático dos alunos, adquirido no exterior da escola, quase não tem sido objecto de investigação. Como não tem sido estudado o conhecimento de grupos sociais específicos, de cunho popular ou de cunho profissional, que usam conceitos e procedimentos matemáticos próprios. Existe um grande predomínio da cultura matemática “oficial”, o que tem constituído uma barreira ao reconhecimento que existem muitos procedimentos, notações e convenções que não são mais do que algumas das formas possíveis — entre muitas outras — de pensar e fazer Matemática.


A investigação em educação matemática só muito recentemente começou a dedicar séria atenção aos aspectos sociais da aprendizagem. Reconhece-se, hoje em dia, que a qualidade das interacções entre os alunos e dos alunos com o professor é fundamental para a qualidade da aprendizagem. Mas a cultura da sala de aula, e os factores que nela intervêm, são ainda muito pouco conhecidos, constituindo um importante desafio para os investigadores.


Há diversas questões sobre a relação entre os contextos e os processos de aprendizagem que estão a ganhar muita importância. Uma delas, por exemplo, diz respeito aos apoios pedagógicos: De que modo auxiliar um aluno que revela dificuldades particulares de aprendizagem? Outro problema tem a ver com a crescente heterogeneidade dos alunos, em todos os níveis de ensino: Como se deve lidar com alunos com necessidades, capacidades e interesses diferentes? São problemas que têm tendência para se agravar cada vez mais, dada a diversificação dos percursos dos alunos, em especial no ensino básico. Daí a importância de se realizarem novas investigações neste domínio.


É hoje claro que a aprendizagem dos alunos resulta de numerosos factores e não apenas das suas capacidades cognitivas. É, por exemplo, influenciada pelas suas concepções e atitudes em relação à disciplina, em relação à escola, em relação ao modo como encaram o seu papel na aprendizagem. É também influenciada pelos contextos e situações pedagógicas, pela cultura da sala de aula, pelas expectativas sociais e pela cultura familiar. As tentativas que chegaram a ser ensaiadas de redefinir o currículo de Matemática com base em teorias psicológicas de índole piagetiana não tiveram muito êxito. Mas o empreendimento mais modesto, de obter indicações para a formulação de projectos de índole curricular — susceptíveis de influenciar em maior ou menor grau a prática pedagógica —, tendo por base um corpo teórico e um trabalho empírico sobre a aprendizagem envolvendo aspectos sociais e culturais revelou-se promissora e susceptível de exercer um efeito real na educação matemática portuguesa.

5.3  Professores

As características do corpo docente são um elemento determinante no modo como um currículo é interpretado e passado à prática. É preciso, por isso, ter em conta quem são os professores que no nosso país ensinam esta disciplina, que concepções e conhecimento têm, como se organizam a nível profissional, que formação possuem e de que formação necessitam.

Demografia da profissão

Ensinam Matemática em Portugal professores profissionalizados e provisórios, com diversos tipos de formação científica, educacional e didáctica:

• no 1º ciclo do ensino básico, muitos dos professores em serviço realizaram a sua formação inicial nos antigos cursos do Magistério Primário, tendo tido uma formação em Matemática e em didáctica da Matemática extremamente reduzida; a grande maioria dos professores mais recentemente formados pelas escolas superiores de educação tendem igualmente a ter uma formação deficitária nesta disciplina
;

• no 2º ciclo, a grande maioria dos professores que leccionam Matemática, pertencentes ao actual 4º grupo, são licenciados em Biologia, Agronomia, Economia, Sociologia, etc., não tendo uma formação matemática nem didáctica adequada para ensinar esta disciplina;

• no 3º ciclo, existe uma grande necessidade de recorrer a professores provisórios, que asseguram a leccionação desta disciplina em condições muito precárias, sem qualquer formação educacional e didáctica e, o que deveria ser completamente inconcebível, na maioria dos casos, sem qualquer apoio profissional;

• no ensino secundário, verifica-se uma melhor percentagem de docentes com formação profissional adequada para leccionar esta disciplina
; mas mesmo os professores mais qualificados se revelam por vezes pouco à vontade na concretização de metodologias mais dinâmicas e participativas.


Muitos dos professores em serviço não tiveram uma formação inicial adequada ao exercício das suas funções. Continua a existir ainda necessidade de recorrer a muitos professores provisórios, na sua maioria com qualificações matemáticas precárias e sem qualquer qualificação educacional ou didáctica. A formação contínua, até há poucos anos quase inexistente, conheceu recentemente um grande impulso dada a sua obrigatoriedade para a progressão na carreira. No entanto, muitos professores têm frequentado acções de carácter mais generalista (nomeadamente no âmbito do programa FOCO) o que, sendo evidentemente importante, não contribui para a melhoria da sua qualificação nos domínios científico e didáctico, onde eles evidenciam as carências mais acentuadas.


Um outro problema que afecta o desempenho dos professores de Matemática é o seu estatuto implícito de profissionais a “meio tempo”. Um número significativo de professores (indeterminado mas presumivelmente bastante elevado) dedica-se à leccionação de lições particulares (“explicações”) ou acumula o seu horário no ensino público com aulas no ensino particular. Este problema tem-se agravado ultimamente com a possibilidade proporcionada pelo processo da profissionalização em serviço de aquisição de habilitação profissional por parte de profissionais de diversas áreas
. Estes docentes assumem-se, muitas vezes, mais como profissionais liberais que têm um “meio horário” numa escola do que como professores a tempo inteiro. 


A investigação educacional tem mostrado que o corpo docente que lecciona Matemática nas escolas dos diversos níveis de ensino revela deficiências na sua formação científica, educacional e didáctica. Muitos professores obtiveram uma qualificação profissional com uma formação muito reduzida nos domínios científico e didáctico e os novos currículos vieram introduzir profundas alterações em muitos aspectos do ensino da Matemática. Apesar disso tem havido nos últimos anos muito pouco estímulo aos professores para completarem a sua formação nestes domínios. Mesmo os professores que obtiveram a sua habilitação profissional numa licenciatura ou bacharelato em ensino revelam por vezes dificuldades de ordem científica e didáctica que sugerem a necessidade de redes de apoio à integração na prática profissional.


O peso crescente dos professores com habilitação profissional para ensinar Matemática nos diversos níveis de ensino é um factor muito positivo. A investigação realizada, no entanto, sugere que a formação inicial precisa de ser complementada por uma formação contínua de qualidade, que estimule os professores a aprofundar os seus conhecimentos e competências no âmbito da Matemática, da Educação e, muito em especial, da didáctica da sua disciplina, através de dispositivos diversificados que estimulem, tanto quanto possível, a sua auto-organização e o seu envolvimento pessoal.

Concepções, práticas e conhecimento profissional

Se atendermos à composição e formação do corpo docente, dificilmente nos podemos admirar com o facto de prevalecerem nos professores concepções e ideias sobre a natureza da Matemática e os objectivos do seu ensino muito marcadas pelo dogmatismo e elitismo dominantes na nossa tradição educativa (mas dificilmente compatíveis com o espírito dos actuais currículos). Não será também motivo para grande surpreza que as práticas de muitos professores se afastem consideravelmente da linha metodológica e das recomendações para a avaliação constantes dos documentos oficiais. Como já referimos, aulas teóricas de exposição de matéria e aulas práticas de resolução de exercícios são ainda a imagem de marca do ensino da Matemática em Portugal. O recurso ao manual escolar como guia fundamental de trabalho, o reduzido uso de materiais no processo de ensino-aprendizagem, a dificuldade em planear e conduzir tarefas de aprendizagem desafiantes e estimulantes e o reduzido nível argumentativo da interacção verbal na sala de aula, são aspectos por demais salientes na prática profissional quotidiana de muitos professores desta disciplina.


O domínio das concepções, práticas e conhecimento dos professores é um dos que mais tem sido estudado pela educação matemática em Portugal. Mesmo assim permanecem aspectos relativamente mal conhecidos no que respeita às práticas na sala de aula e à dinâmica do processo de ensino-aprendizagem, bem como às práticas de avaliação — justamente um dos aspectos em que os próprios professores manifestam debater-se com mais dificuldades.


De um modo geral, a investigação mostra que muitos professores, mesmo os que tiveram uma formação matemática mais forte, consideram a sua experiência escolar no ensino superior algo frustrante. Em vez de consolidarem o seu gosto por esta ciência, distanciaram-se dela, passando a agir na sua prática profissional pouco como criadores e muito como simples transmissores do conhecimento. Na verdade, como o atestam diversos estudos, entre os professores desta disciplina há pouco do espírito de estudar, investigar, dedicar-se a resolver problemas e a organizar novos materiais para os alunos, etc.


Nos últimos anos (em especial, com o trabalho do Projecto MINERVA e o surgimento da APM) têm-se multiplicado experiências de inovação em que se procura pôr em prática um ensino perspectivado segundo as novas orientações curriculares e com recurso a metodologias activas e diversificadas. Trata-se de experiências que têm tido um papel ainda muito marginal e que têm tido dificuldade em se transformar em novas práticas consistentes e regulares.

Identidade e cultura profissional

A cultura profissional dominante nas escolas dos diversos níveis de ensino encerra muitos aspectos problemáticos e contraditórios. Em Portugal, como em muitos outros países, um professor é simultaneamente um educador, um matemático e um funcionário público, sendo por vezes esta última a sua característica mais marcante, não se evidenciando valores profissionais bem demarcados. Muitas questões básicas da vida profissional obtêm, por vezes, respostas bastante diversas por parte dos professores:

• Que actuação se espera de um professor perante um aluno desinteressado?

• Como se deve envolver os pais na vida da escola? 

• E no acompanhamento escolar dos filhos?

• Que tipo de materiais se espera que o professor produza para as suas aulas?

• Qual a responsabilidade do grupo de Matemática da escola na discussão dos problemas do insucesso na disciplina?

• E na definição e concretização de projectos educativos?

• Que critérios se devem tomar em consideração na selecção de um livro de texto?

• O que se espera dum delegado de grupo?

• Como pode cada professor formular o seu próprio projecto de desenvolvimento profissional?

• Como pode articular esse seu projecto com a vida da escola? (Ponte, 1995. p. 20)


Ao contrário da questão das concepções e práticas, a identidade e cultura profissional tem sido um domínio muito pouco estudado pela investigação. Mesmo assim, sabe-se que existe nas nossas escolas pouca tradição de planeamento conjunto, de troca de experiências regulares, de realização de projectos por equipas interdisciplinares. As reuniões de grupo têm uma tónica dominante administrativa e raramente servem para discutir problemas educativos importantes. Os professores interessados em se envolver em processos de inovação tendem a ser minoritários e são com muita frequência marginalizados nas respectivas escolas, constituindo-se muitas vezes como “núcleos de resistência”
.


É importante começar a fazer mais estudos sobre a vertente organizacional: Como trabalham os professores nas escolas? Que obstáculos existem à aplicação das orientações curriculares? Como é a vida colectiva do grupo de Matemática? Quais os efeitos do presente sistema de gestão escolar na cultura profissional? Como se insere a disciplina de Matemática na vida da escola? Qual o seu papel na identidade e no projecto de escola de cada estabelecimento de ensino? Qual o papel dos delegados de grupo e que constrangimentos existem para que possa exercer de modo mais efectivo um papel de liderança pedagógica?


A APM, através das suas publicações, encontros, e grupos de trabalho tem tido o seu impacto na cultura profissional dos docentes de Matemática. Seria interessante estudar-se de modo aprofundado a influência desta associação na cultura e identidade profissionais dos professores portugueses. Outro problema a considerar é, por exemplo, o modo como os professores de Matemática vivem os problemas da deontologia e da ética profissional. Também não se sabe muito bem quais os efeitos do sistema de créditos associado ao estatuto da carreira docente sobre os professores, a sua identidade profissional, etc. Questões a investigar são ainda as consequências do actual estatuto profissional e o sentido em que pode ser alterado. Uma vez que as culturas profissionais não mudam por voluntarismo, cabe ainda perguntar que outros tipos de culturas profissionais são possíveis para as escolas e como se podem desenvolver.

Formação de professores

A formação dos docentes constitui um dos problemas mais significativos do ensino da Matemática em Portugal. Em primeiro lugar, há que garantir que a formação inicial assuma padrões de qualidade aceitáveis, de modo a que os professores que se integram de novo no sistema contribuam para a sua melhoria e não para a sua degradação. A verdade é que há pouca investigação sobre os cursos de formação inicial e a que existe sugere a existência de muitos problemas por resolver. Como garantir uma boa formação na componente científica? Como conseguir uma boa articulação entre a formação académica e a iniciação à prática profissional? Como acompanhar os novos professores nos seus primeiros anos de prática profissional? A falta de estudos e de mecanismos credíveis de avaliação da formação inicial proporcionada por diversas instituições (universidades e escolas superiores de educação, tanto públicas como privadas) permite que se mantenham fortes receios neste domínio.


Em segundo lugar, há que repensar a formação contínua. Nos últimos anos, em grande medida como resultado da reflexão suscitada por trabalhos de investigação, tem-se vindo a assistir a um deslocamento da problemática tradicional da formação para a problemática do desenvolvimento profissional. A articulação entre os temas académicos e os problemas sentidos pelos professores remete para a sempre difícil relação entre a teoria e a prática. Em vez de se assumir que o professor já em serviço precisa de continuar a frequentar cursos e a aprender novos conhecimentos segundo o modelo escolar, tende a ver-se cada vez mais a necessidade de este definir o seu projecto pessoal de formação e de desenvolvimento, escolhendo as actividades concretas em que se quer envolver, definindo os assuntos que quer aprofundar, implicando-se muitas vezes em processos de investigação-acção que proporcionam a realização de transformações significativas na sua prática e no seu contexto de trabalho e conduzem a novas compreensões e novas perspectivas sobre a Matemática, sobre os alunos e sobre a Educação.


As necessidades de formação de cada docente devem ser vistas de forma dinâmica. O que hoje se sente como grande problema amanhã pode já não ter uma relevância significativa, dando lugar a novas preocupações e a interesses mais elaborados. O processo de formação não tem, no entanto, que seguir uma lógica puramente individualista, ganhando com a participação do professor em processos colectivos e com a negociação de objectivos e estratégias entre formandos e formadores.


Apesar do trabalho significativo que a investigação em educação matemática tem feito neste domínio, há muitas questões a merecer estudo e ponderação. Por exemplo, há poucos estudos que se debrucem sobre os processos de desenvolvimento profissional a longo prazo dos professores. Não existem, também, estudos sobre as dinâmicas associadas a processos alternativos de formação como projectos e círculos de estudos. Como se podem pôr de pé programas e dispositivos que visem o seu desenvolvimento profissional bem como o modo de estimular nas escolas a criação de uma nova cultura profissional, marcada pela iniciativa e responsabilização dos professores e pelo seu envolvimento em projectos?


Tem havido também pouca investigação sobre os cursos realizados no âmbito do programa FOCO, pelo menos no que respeita a esta disciplina. Houve sintonia entre a oferta e a procura? Que impacto teve a formação realizada no quadro deste programa nas práticas pedagógicas? Tal como as instituições do ensino superior, também os Centros de Formação deveriam ser incentivados a fazer avaliações independentes e aprofundadas do seu trabalho.


A investigação a realizar deve contemplar não apenas as dimensões associadas directamente às competências profissionais (concepções, conhecimento, práticas) mas também os aspectos associados à identidade e cultura profissional dos professores. É importante que se estudem modos de promover o profissionalismo dos professores nas escolas. Qual pode ser neste domínio o papel das associações profissionais? Que diferentes tipos de dispositivos de formação se podem criar e quais as suas vantagens e desvantagens? De que forma a mudança do modelo de gestão das escolas pode facilitar a emergência de uma nova cultura profissional?

5.4  Perspectivas para o desenvolvimento curricular

Como referimos no início deste trabalho, o currículo de Matemática tem tido uma forte evolução ao longo dos tempos. Certamente assim continuará a acontecer no futuro. Em termos de orientações gerais, a grande mudança curricular realizada em 1991 aproximou o nosso país da maioria dos países desenvolvidos. Não parece necessário empreender a curto prazo uma grande revisão curricular nesta disciplina, até porque o currículo actual, como dissemos, está ainda muito longe de se poder considerar efectivamente implementado. Mais do que grandes mudanças, é necessário continuar o ciclo de aperfeiçoamentos pontuais já iniciado com o ajustamento do currículo do ensino secundário concretizado em 1997.


Provavelmente, o aspecto que exige a curto prazo uma maior mudança em matéria curricular diz respeito ao papel dos professores na elaboração do currículo. Até aqui eles têm estado, no seu conjunto, muito marginalizados em relação a tudo o que diz respeito a decisões em matéria curricular. Trata-se de uma situação que não favorece a sua apropriação criativa dos objectivos, metodologias e formas de avaliação propostas e não tem dado grandes resultados na sua efectiva implementação. Isso mesmo parece ter sido já sentido pelo Ministério da Educação, ao lançar, nos finais de 1996, um processo de revisão participada dos currículos do ensino básico e, pouco depois, do ensino secundário.


 Um novo papel dos professores, como actores do processo de construção do currículo, poderá proporcionar uma mais efectiva aplicação do currículo actualmente em vigor mas poderá desencadear igualmente um processo de novas mudanças curriculares de grande alcance. Para que o processo decorra sem desvios nem sobressaltos é necessário que existam mecanismos reguladores a nível da inspecção, das direcções regionais e dos territórios educativos, e que se mobilize o conhecimento, o saber fazer e a capacidade empreendedora das instituições do ensino superior. Esta perspectiva sobre o desenvolvimento curricular pressupõe a sua estreita relação com o desenvolvimento organizacional das escolas. Ou seja, a elaboração e adaptação do currículo passa a ser tarefa não só de cada professor isolado, mas de grupos de professores de uma dada disciplina, de uma dada escola ou território.


Mas há outra associação que é importante estabelecer — entre o desenvolvimento curricular e a investigação. Trata-se de dois domínios que não devem ser vistos como disjuntos. Uma boa parte da investigação deve visar directa ou indirectamente o desenvolvimento curricular e, por outro lado, este deve ser feito tendo por base processos validados e legitimados por práticas de investigação. A realização de investigação em Portugal, é essencial para criar um suporte a todo o processo de desenvolvimento curricular. Nos domínios em que não temos possibilidade de gerar conhecimento próprio, devemos procurar na experiência e na investigação realizada noutros países informação que nos apoie na concretização deste trabalho. Torna-se necessário promover mais investigação teórica, que analise as possíveis consequências desta ou daquele conceito ou modelo, e da investigação diagnóstica e avaliativa, que acompanhe as vicissitudes do que de facto acontece no terreno.


As grandes prioridades em matéria curricular incluem a diversificação dos programas no ensino secundário, a progressiva flexibilização do currículo nacional único, a maior integração entre as finalidades e objectivos
, descentrando-os na medida do possível dos conteúdos, a mudança ao nível das prática lectivas e do sistema e das práticas de avaliação. A evolução do currículo no sistema educativo português, no que se refere à disciplina de Matemática, pode assim seguir dois eixos fundamentais:

• a responsabilização dos professores, das escolas e dos territórios educativos pela definição, implementação e avaliação dos respectivos currículos; e

• a generalização de projectos de investigação acção e de avaliação, com a colaboração de instituições de ensino superior, visando a realização de experiências inovadoras e a mudança das práticas de ensino e de avaliação dos diversos níveis de ensino.


Deste modo, será dada uma contribuição para a mudança da cultura profissional ao nível das escolas, ao mesmo tempo que se estimula o desenvolvimento de novos instrumentos de trabalho para os docentes em domínios mais problemáticos do currículo como a aprendizagem das capacidades, atitudes e valores e a diversificação dos modos de avaliação.

�  Ver, por exemplo, Benavente (1990) e Souta (1996).





� O cálculo corresponde à realização de diversos procedimentos de rotina. Nele se incluem, por exemplo, o cálculo aritmético (que respeita às operações com números), o cálculo algébrico (que se refere ao manejo de expressões algébricas e resolução de equações) e o cálculo diferencial (que envolve a determinação de limites e a derivação e primitivação de funções).





� Hoje em dia, os alunos contactam com um número reduzido de demonstrações e muitos deles não chegam mesmo a desenvolver a noção do que é uma demonstração matemática.





� Ver, por exemplo, Boavida (1993) ou Ernest (1991).





� Para uma introdução a esta discussão, ver, por exemplo, Assude (1996).





� É, por exemplo, a perspectiva de Papert (1995).





� Ver, a este respeito, a análise feita em Ponte (1992).





� Para uma discussão, ver Abrantes (1994).





� Até há algum tempo, quem fazia este tipo de afirmação eram sobretudo os professores do ensino superior. Mas recentemente este comentário generalizou-se aos docentes de cada um dos níveis de ensino relativamente ao alunos que lhes chegam do ciclo imediatamente anterior.





� Esta perspectiva é, hoje em dia, sublinhada por numerosos educadores matemáticos. Ver, por exemplo, uma excelente discussão em Bishop e Goffree (1986).





� As escolas superiores de educação, com o chamado sistema “bi-ciclar”, têm formado professores habilitados simultaneamente para leccionar no 1º e no 2º ciclo do ensino básico. Muitos destes professores têm sido colocados no 1º ciclo, mas a sua formação em Matemática é dum modo geral (excepto para os da variante Matemática-Ciências) extremamente precária.





� No entanto, existem muitas cidades do interior do país com grandes carências de professores qualificados neste nível de ensino, enquanto que em algumas escolas dos grandes centros urbanos esse corpo docente se encontra algo envelhecido.





�  Como, por exemplo, Engenharia e Economia, a quem é reconhecida habilitação própria para leccionar Matemática no 4º grupo do 2º ciclo do ensino básico.





� Ver, por exemplo, o trabalho Viver a inovação, viver a escola (Ponte, Guimarães, Canavarro, Leal e Silva, 1993).





� Neste campo, é essencial questionar o lugar ainda central que, na abordagem curricular, no nosso país, continuam a ter os conteúdos e os objectivos ao nível dos conhecimentos.





